
 

 

PODER JUDICIÁRIO

TRIBUNAL  DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA

  Seção Cível de Direito Público 

Processo:  8042379-67.2021.8.05.0000MANDADO DE SEGURANÇA CÍVEL n. 

Órgão Julgador: Seção Cível de Direito Público

IMPETRANTE: LPATSA ALIMENTACAO E TERCEIRIZACAO DE SERVICOS ADMINISTRATIVOS LTDA

Advogado(s): LIS MATTOS ALVES (OAB:BA47599-A)

IMPETRADO: SECRETÁRIO DE ADMINISTRAÇÃO PENITENCIÁRIA DO ESTADO DA BAHIA e outros

Advogado(s):  

 

DECISÃO

 

Vistos, etc.

 

 Trata-se de Mandado de Segurança, com pedido liminar, impetrado por LPATSA

ALIMENTAÇÃO E TERCEIRIZAÇÃO DE SERVIÇOS ADMINISTRATIVOS LTDAcontra ato

 dito ilegal atribuído aoSECRETÁRIO DEADMINISTRAÇÃO PENITENCIÁRIA DO ESTADO DA

BAHIA.

 

    Em sua exordial, a Impetrante relata que aSecretaria de Administração Penitenciária e

   Ressocialização do Estado da Bahia – SEAP instaurou procedimento licitatório, por meio do Pregão

  Eletrônico nº 030/2021, visando a contratação de empresa especializada para prestação dos serviços de

fornecimento de alimentação preparada dentro da Unidade Administrativa Cadeia Pública de Salvador –

CPSa.
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  Todavia, aduz queo respectivo Edital se encontra eivado de vícios e ilegalidades,

porquanto as condições das instalações físicas da Cadeia Pública de Salvador não oferecem as condições

mínimas para o adimplemento das exigências editalícias de cumprimento das normas higiênico-sanitárias

vigentes e Resoluções editadas pela ANVISA, o que põe em xeque a exequibilidade das proposições do

certame.

 

 Salienta que a condição atual da Cadeia Pública de Salvador demanda adequações

urgentes nas instalações físicas onde serão executados os serviços, para atendimento à legislação sanitária

  vigente, em especial àResolução RDC216/04 da ANVISA, e para melhor condição higiênico-sanitária

para a produção dos alimentos.

 

 Segue elencando as adequações que devem ser realizadas, destacando que a revisão das

instalações físicas da Unidade Administrativa destinatária da prestação dos serviços de alimentação é

 condição sine qua nonpara o aperfeiçoamento do controle sanitário no fornecimento das refeições pela

Impetrante, uma vez que compete ao Poder Público a manutenção da infraestrutura das unidades

prisionais.

 

Outrossim, quanto à previsão editalícia acerca do devido acondicionamento e transporte

 das refeições preparadas, salienta que a Cadeia Pública de Salvador não dispõe de área dimensionada para

  guarda de carros para transporte. Além disso, aduz que a unidade não possui capacidade elétrica para

instalação de equipamentos voltados à manutenção da temperatura de alimentos prontos em espera para

 distribuição, oque demonstra, mais uma vez, a inexequibilidade do edital.

 

 Lado outro, assevera que o porcionamento e acondicionamento individual na área de

produção não são factíveis.
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 Desenvolvendo seus argumentos nesse sentido, pugna pela concessão de medida liminar

  para determinara suspensão do procedimento licitatório, inclusive da sessão pública, que se dará em

09/12/2021, e de todos os atos subsequentes.

 

Ao final, pugna pela concessão da segurança, para anular todo o Pregão Eletrônico nº

030/2021, lançado pelo Secretário de Administração Penitenciária, em decorrência das inúmeras

ilegalidades demonstradas.

 

 O mandamusfoi distribuído por sorteio à relatoria da eminente Desª. Joanice Maria

  Guimarães de Jesuse, por esta se encontrar afastada no período de 18/11/2021 a 17/12/2021, bem como

 diante do afastamento daDesª.Carmem Lúcia Santos Pinheiro no período de 19/11/2021 a 18/12/2021,

 conforme certidãode ID 22549625, vieram os autos conclusos a este magistrado na qualidade de

Desembargador substitutoda digna Relatora, com fulcro no art. 41, § 2º, do Regimento Interno do TJBA,

para apreciação da tutela de urgência pleiteada.

 

É o relatório. Passo a decidir.

 

É cediço que a concessão de liminar mandamental, expressamente prevista pelo art. 7º,

inciso III, da Lei nº 12.016/09, está condicionada à caracterização dos requisitos de relevância da

fundamentação e do risco de ineficácia da medida postulada, os quais devem ser aferidos pelo cotejo das

alegações formuladas na inicial com a documentação carreada aos autos, sendo, ainda, facultado exigir do

Impetrante caução, fiança ou depósito, com o objetivo de assegurar o ressarcimento à pessoa jurídica.
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 Na lição do professor Eduardo Sodré, “são pressupostos para concessão do pedido

liminar o fundado receio de dano e a plausibilidade do direito alegado, em outras palavras, exige-se o

periculum in mora e o fumus boni juris”(inAções Constitucionais. Salvador: Juspodivm, 2007).

 

  Conforme relatado, a Impetrante se insurge contra o Edital doPregão Eletrônico nº 030

 /2021, que visa a contratação de empresa especializada para prestação dos serviços de fornecimento de

alimentação preparada dentro da Unidade Administrativa Cadeia Pública de Salvador – CPSa.

 

Em síntese, a Impetrante alega que  o referidoEdital se encontra eivado de vícios e

 ilegalidades, porquanto as condições das instalações físicas da Cadeia Pública de Salvador não oferecem

as condições mínimas para o adimplemento das exigências editalícias de cumprimento das normas

higiênico-sanitárias vigentes e Resoluções editadas pela ANVISA, o que põe em xeque a exequibilidade

das proposições do certame.

 

Com efeito, o Edital é o ato convocatório que tem por finalidade fixar as condições

necessárias à participação dos licitantes, ao desenvolvimento da licitação e à futura contratação, além de

estabelecer um elo entre a Administração e os licitantes.

 

 Ocorre que, no caso em tela, o Edital do processo licitatório exige das empresas

 licitantes que cumpram as normas atinentes à segurança alimentar, o que, a priori, revela-se como

 obrigação impossível de ser cumprida pelas empresas, haja vista as condições de absoluta insalubridade

da unidade prisional a que se destina o serviço.
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Destarte, ante a grave debilidade da infraestrutura das unidades prisionais, denunciada

nestes autos, restará inviabilizado o cumprimento das exigências editalícias, inclusive, no tocante à

obtenção de alvarás necessários à realização dos serviços.

 

Estabelecidas estas premissas, cumpre destacar que, no caso em comento, infere-se a

relevância da fundamentação da Impetrante,haja vista que o Edital do Pregão eletrônico em comento

exige das empresas licitantes que cumpram as normas atinentes a segurança alimentar, embora a

Administração não ofereça estrutura para tal.

 

Portanto, a plausibilidade do direito invocado pela Impetrante encontra-se amparada na

substanciosa fundamentação e nos elementos probatórios trazidos com a inicial, que respaldam o juízo de

verossimilhança das alegações incoativas.

 

De outro giro,  a suspensão do certame mostra-se como medida razoável a salvaguardar

 o resultado útil da decisão a ser proferida no julgamento definitivo deste mandamus.

 

 Portanto, resta patente o periculum in moraa justificar o deferimentodo pleito liminar,

haja vista o iminente risco de perecimento da eficácia da medida postulada e do próprio direito invocado

.pela parte

 

     Ante o exposto, DEFIRO O PLEITO LIMINAR para determinar a suspensão do

 procedimento licitatório referente ao Pregão Eletrônico nº 030/2021, na fase em que se encontrar, até

ulterior deliberação.
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Em decorrência da providência acima, determino a expedição de ofício, com urgência,

  ao Impetrado, encaminhando-lhe cópia do inteiro teor da presente decisão, a fim de que adote as medidas

cabíveis ao seu cumprimento, bem como para que apresenteas informações que entender pertinentes, no

prazo de 10 (dez) dias.

 

Face à urgência que o caso requer, bem como em observância aos princípios da

celeridade e da economia processual, atribuo a esta decisão FORÇA DE MANDADO/OFÍCIO, a

ser cumprido de imediato em sede de 2º grau.

 

Dê-se ciência do feito ao órgão de representação judicial do Estado da Bahia, para que,

querendo, ingresse no feito.

 

Após, encaminhem-se os autos à douta Procuradoria de Justiça, para pertinente

opinativo.

 

 Cumpridas as diligências supra, remetam-se os autos ao gabinete da digna Relatora Des

   ª. Joanice Maria Guimarães de Jesus para julgamento definitivo do feito, conforme dispõe o art. 41, § 4º,

do RI/TJBA.

 

Publique-se. Intime-se. Cumpra-se.

 

Salvador, 07 de dezembro de 2021.

 
DESEMBARGADOR BALTAZAR MIRANDA SARAIVA

SUBSTITUTO DA DESª. RELATORA
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Quadro de Assinaturas
Este documento foi assinado eletronicamente por:

NESTOR DUARTE GUIMARAES NETO
Responsável - Assinado em 22/02/2022
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autenticação: A0MTI4NJQW
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